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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL. APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA  CONDENATÓRIA.  SEGURO 
DPVAT.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO.  FUNDAMENTOS  DISSOCIADOS 
DAQUELES  ABORDADOS  PELA  DECISÃO 
RECORRIDA.  INOBSERVÂNCIA  EM  SEDE 
RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE.  OBEDIÊNCIA 
AOS PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E CELERIDADE 
PROCESSUAIS.  APLICAÇÃO DO ART. 932, III, DO 
CPC/2015. NÃO CONHECIMENTO DO APELO.

1.  A  interposição  de  recurso  apelatório  com 
fundamentos  dissociados  daqueles  abordados  na 
decisão  impugnada,  ofende  o  princípio  da 
dialeticidade, o que leva ao não conhecimento de tais 
argumentos da parte apelante. Precedentes do STJ.

2.  -  Segundo  preconiza  o  Art.  932,  III,  do  NCPC, 
incumbe  ao  relator  não  conhecer  de  recurso 
inadmissível,  prejudicado  ou  que  não  tenha 
impugnado  especificamente  os  fundamentos  da 
decisão recorrida.

VISTOS, 

Cuida-se de Recurso de Apelação interposto  por Ana Maria 
Barbosa  de  Oliveira em  face  da  sentença  de  fls.  88-88v,  que  julgou 
improcedente a pretensão inicial, entendendo o sentenciante pela aplicação e 
constitucionalidade  da  Lei  11.482/2007,  a  qual  fixa  o  seguro  DPVAT  no 
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importe de R$ 13.500,00 nos casos de acidentes de trânsito que resultou a 
morte da vítima.

Em suas razões, a apelante pugna pela nulidade da sentença 
a quo,  alegando, em suma, ofensa ao princípio do contraditório e da ampla 
defesa, em razão da falha da prestação de serviço da escrivania que deixou 
de  juntar  oportunamente  sua  réplica  impugnatória,  embora  devidamente 
protocolizada com postagem de envio (fls. 96/97), violando, pois, o art. 326 do 
CPC/1973.

Contrarrazões à fls. 105/110.
Processo que dispensa a intervenção Ministerial, por força da 

recomendação nº 16, de 28 de abril  de 2010, do CNMP, bem como o art. 
1781, do novo CPC.

É o relatório.

DECIDO

Registre-se, de imediato, que o presente recurso de apelação 
não merece ser conhecido em face da ofensa ao princípio da dialeticidade. 

Com efeito, ao manusear o caderno processual percebe-se, de 
imediato,  que,  por  ocasião  do  recurso  voluntário,  a  apelante  interpôs  o 
presente  recurso  com  fundamentos  dissociados  daqueles  abordados  na 
sentença  hostilizada  (fls.  88-88V),  ofendendo  o  princípio  da  dialeticidade 
recursal, o que leva ao não conhecimento dos argumentos da parte apelante.

Vê-se,  portanto,  que  a  apelante  não  atendeu  aos  requisitos 
preconizados no art. 1.010, II, do CPC/20152, pois a mesma deixou de expor 
as razões de fato e de direito que o levaram a voltar-se contra a respeitável 
decisão atacada no tocante à matéria suscitada.

Outrossim,  impende  ainda  consignar  que  o  juízo  de 
admissibilidade no tocante a apreciação de todos os pressupostos recursais, 
constitui  matéria  de  ordem  pública,  devendo  ser  apreciado  pelo  órgão 
julgador, independente do requerimento das partes.

Assim, carece de requisito de admissibilidade a apelação em 
que se suscitam razões que não estão correlacionadas com a fundamentação 
da sentença.

1 Art. 178   O Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da ordem 
jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na Constituição Federal e nos processos que envolvam:
I – interesse público ou social;
II – interesse de incapaz;
III – litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana.
Parágrafo único.  A participação da Fazenda Pública não configura, por si só, hipótese de intervenção do 
Ministério Público.

2 Art.  A apelação,  interposta  por  petição dirigida ao juízo  de primeiro  grau,  conterá:  (…);  II  -  a 
exposição do fato e do direito; 
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Nesse  sentido,  eis  o  consolidado  entendimento  do  Colendo 
Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  CARÁTER  PURAMENTE 
INFRINGENTE.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE. 
ACLARATÓRIOS  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO 
REGIMENTAL.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULA 182/
STJ.  PREQUESTIONAMENTO  DE  DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL.  INVIABILIDADE.  USURPAÇÃO  DE 
COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL. 
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  RECEBIDOS  COMO 
AGRAVO  REGIMENTAL,  MAS  NÃO  CONHECIDO.  1.  Em 
homenagem  ao  princípio  da  economia  processual  e  com 
autorização do princípio da fungibilidade, devem ser recebidos 
como  agravo  regimental  os  embargos  de  declaração  que 
contenham exclusivo intuito infringente. 2. O agravante deve 
atacar,  de forma específica,  os argumentos lançados na 
decisão  combatida,  sob  pena  de  vê-la  mantida  (Súmula 
182/STJ).  3.  Em obediência ao princípio da dialeticidade, 
deve  o  agravante  demonstrar  o  desacerto  da  decisão 
agravada,  não  se  afigurando  suficiente  a  impugnação 
genérica  ao  'decisum'  combatido.  Precedentes.  (EDcl  no 
AREsp 141791 SP 2012/0019959-9, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, DJe 04/02/2014).  

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO 
PROFERIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  QUE  NÃO 
ADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.  APLICAÇÃO  DO  ART. 
544, § 4º, I, DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE 
IMPÕE  O  ATAQUE  ESPECÍFICO  AOS  FUNDAMENTOS. 
INSUFICIÊNCIA  DE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA. 
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  ORA 
AGRAVADA. [...]. 3. À luz do princípio da dialeticidade, que 
norteia os recursos, compete à parte agravante, sob pena 
de não conhecimento do agravo, infirmar especificamente 
os  fundamentos  adotados  pelo  Tribunal  de  origem para 
negar  seguimento  ao  reclamo,  sendo  insuficiente 
alegações  genéricas  de  não  aplicabilidade  do  óbice 
invocado.  Precedentes.  […]  (EDcl  no  AREsp  687741  SP 
2015/0066165-8,  Relator  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 
DJe 27/05/2015).  

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL.  PRESCRIÇÃO  ADMINISTRATIVA. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO.  ART.  151 
DO  CTN.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ.  1.  O 
princípio da dialeticidade exige que a interação dos atores 
processuais  se  estabeleça  mediante  diálogo  coerente  e 
adequado  entre  seus  interlocutores. […]  (AgRg  no  REsp 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001526-45.2012.815.0371 3

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10676828/artigo-544-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984008/c%C3%B3digo-tribut%C3%A1rio-nacional-lei-5172-66
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10571538/artigo-151-da-lei-n-5172-de-25-de-outubro-de-1966
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10676613/inciso-i-do-par%C3%A1grafo-4-do-artigo-544-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10676644/par%C3%A1grafo-4-artigo-544-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973


1502942  PE  2014/0281518-5,  Relator  Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, DJe 06/04/2015). 

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  687.600  -  SP 
(2015/0069418-5) [...] II. O agravante deve atacar, de forma 
específica, os argumentos lançados na decisão combatida, 
sob  pena  de  vê-la  mantida  (Súmula  182/STJ).  III.  Em 
obediência ao princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar  o  desacerto  da  decisão  agravada,  não  se 
afigurando suficiente a impugnação genérica ao decisum 
combatido.  Precedentes.  IV.  Decisão  agravada  que  se 
mantém  por  seus  próprios  fundamentos.  V.  Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento  (AgRg  no  Ag 
1.218.359/RS, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
DJe 01.08.2011). 4. Ante o exposto, com fundamento no art. 
544, § 4o., I do CPC, não se conhece do Agravo. 5. Publique-
se.  6.  Intimações  necessárias.  Brasília/DF,  18  de  junho  de 
2015.  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO  MINISTRO 
RELATOR. 

Dessa forma, considerando que a observância ao princípio da 
dialeticidade constitui requisito formal de admissibilidade do recurso, conclui-
se  que  a  sua  violação  importa  em não  conhecimento  deste  recurso,  nos 
termos do art. 932, III3, do CPC/2015.

DISPOSITIVO
Ante  o  exposto,  com  esteio  no  art.  932,  III,  do  Código  de 

Processo Civil,  NÃO CONHEÇO DO RECURSO DE APELAÇÃO,  diante da 
ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade,  o  qual  não  foi  observado  pela  parte 
recorrente, mantendo-se incólume a sentença a quo. 

P.I.

João Pessoa, 23 de maio de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR

3 Art. 932.  Incumbe ao relator: (…) III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou  que não 
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;
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